PROJETO DE LEI N.º 61/2018
Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa “Patrulha Maria da Penha” da Guarda Civil Municipal.
Os vereadores José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI) e DALVA BERTO apresentam, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “autoriza o Poder Executivo a criar o Programa “Patrulha Maria da Penha” da Guarda Civil Municipal”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
O presente Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a conferir maior efetividade às medidas protetivas de urgência aplicadas aos agressores, previstas no artigo 22, da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, comumente conhecida domo “Lei Maria da Penha”.
Embora a “Lei Maria da Penha” tenha previsto uma série de mecanismos de salvaguarda às mulheres em situação de violência, as estatísticas demonstram que os agressores não se inibem de praticar atos violentos, mesmo tendo decretadas contra si as medidas protetivas.
A “Patrulha Maria da Penha” é idealizada para evitar essa resistência ao cumprimento da lei e, consequentemente, para garantir às mulheres em situação de violência, a preservação de seu direito à vida e à sua saúde física e mental.
Trata-se de um programa que requer a articulação de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a fim de solucionar esse amplo e grave problema de segurança pública.
A “Patrulha Maria da Penha” já está em funcionamento em várias cidades brasileiras, destacando-se as capitais Curitiba/PR, Porto Alegre/RS, São Paulo/SP, Campo Grande/MS, Fortaleza/CE, Salvador/BA e Manaus/AM.
Diante do histórico de bons resultados, onde se constatou a eficácia da proteção às mulheres em situação de violência, tendo sido apurado, na prática, a redução expressiva dos índices de violação às medidas protetivas, necessário se faz instituir a “Patrulha Maria da Penha” em Valinhos.

Assim, solicitamos aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 09 de março de 2018.
KIKO BELONI

Vereador – PSB
DALVA BERTO

Vereadora – MDB
LEI N°               /2018
Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa “Patrulha Maria da Penha” da Guarda Civil Municipal.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica autorizada a instituição do Programa “Patrulha Maria da Penha”, com vistas à proteção de mulheres em situação de violência doméstica, por meio da atuação preventiva e comunitária da Guarda Civil Municipal.
Artigo 2º - A implementação das ações do Programa “Patrulha Maria da Penha”, a critério e conveniência do Poder Executivo, será realizada pela Secretaria Municipal de Defesa do Cidadão, através da Guarda Civil Municipal, em parceria com as Secretarias Municipais da Saúde e do Desenvolvimento Social e Habitação.
Artigo 3º - O Programa “Patrulha Maria da Penha” tem por objetivos:
I – monitorar o cumprimento das medidas protetivas de urgência às mulheres que obtiveram a concessão do benefício pelo Poder Judiciário;

II – acolher e orientar as mulheres em situação de violência, encaminhando-as aos órgãos da rede de atendimento;

III – prevenir e combater os diversos tipos de violência doméstica e familiar contra as mulheres, quais sejam: violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial;

IV – promover estudos, palestras, seminários e outros eventos, com vistas a divulgar os direitos das mulheres;
V – promover, através dos serviços sociais, a realização de atividades reflexivas, educativas e pedagógicas, voltadas ao tratamento do agressor.

Artigo 4º - À Secretaria Municipal de Defesa do Cidadão cabe:
I – coordenar, planejar, implementar e monitorar as ações do Programa “Patrulha Maria da Penha”;

II – operacionalizar as ações do programa, conforme o planejamento mencionado no inciso I deste artigo, que será realizado pela Guarda Civil Municipal;

III – instruir e capacitar os operadores de sua rede para atendimento às vítimas de violência doméstica abrangidas por este Programa.

Artigo 5º - A participação nas instâncias de gestão será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.
Artigo 6º - O Programa “Patrulha Maria da Penha” será executado por meio das seguintes ações:
I – recebimento e encaminhamento ao Comando da Guarda Civil Municipal nas medidas protetivas encaminhadas pelo Poder Judiciário;

II – gerenciamento das visitas domiciliares a serem realizadas periodicamente pela Guarda Civil Municipal nas residências e imediações das moradias das vítimas que estão protegidas pelas medidas 

restritivas, acompanhando o cumprimento das medidas protetivas aplicadas pelo Poder Judiciário;
III – observação ao respeito aos princípios da dignidade da pessoa humana, da não discriminação e da não revitimização;

IV – integração dos serviços oferecidos às mulheres em situação de violência;

V – orientação e encaminhamento das mulheres vítimas de violência para os serviços da Rede Municipal de Atendimento e para os demais órgãos envolvidos no Programa, quando necessário;

VI – capacitação permanente dos guardas-civis municipais envolvidos nas ações;

VII – as ações acima não excluem a necessidade da apresentação das partes envolvidas às unidades policiais, nos casos em que se configurarem novas ocorrências criminais.

Artigo 7º - Para a execução do Programa “Patrulha Maria da Penha”, poderão ser firmados convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, dos Estados, da União, de outros Municípios, bem como com consórcios públicos e entidades privadas.
Artigo 8º - As despesas decorrentes da implementação do Programa “Patrulha Maria da Penha” correrão à conta de dotações orçamentárias própria da pasta responsável pelo Programa.
Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei para garantir sua execução.
Artigo 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal
